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.PROCESSO,.SElETIVO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DE
. .'e$TAGIÁRIOS DO' CÜRS'ODEÔIR~ITO . ..
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•. .CONFIRAse seu"cadernodEl provas çontém 13páginas,'co'm 30 questões objetivêls e 02 temas
sugeridos pa'ra a redação,aléin,dSumacfOLHA DE'RESPOSTAS. >' • ,

, .. .' . ,,- .' '" ' . ' ,

• .' Preencha os dadosnos"cabeçalhos daFOLHA DE RESPOSTAS'e da REDAÇÃO. Assine onde, for
requerido; ",' '\ ,,

• . '. A pr~VàObjetivà~se~ã cprrig;~aeXCIU$ivamente ,pela FOLHA DE RESPOSTAS:'

• A redação deve ser redigipa de forma legível e atiri~a (aZ~10l,l preta) •

./ • . Não'é permitida a co~~ultaa qualquer material impresso: ap~stilas,livros,eX:erçíciQS,etc.. '
, •. •.. j,. ' ,;" • . .

• '.E.vedado o uso -de notebook, pager, paIm top, celplar, ou qualquer meio de cOmunicação eletrônica.
Esses aparelhoS'devem permanecer desligados e guardados. , . . .

ÍI É yedadoo empréstimoo.u troca de materiais ~ntre os candidatos ,.ou' qü/:Uquer forma de
cpmuhicaçãoentre eles.. " '. ..... . . . '0

• 'Durante,arElahzaçã6 das .provas, as :bQlsas.~.demaisÓbjetos devem ficar guardados (embaixo da
carteira ou em Idcal'sepàrado), sob pená de não ser entregue a prova ou de ser retirada. '.'

.• ", .' É .proibido sair de, 'sala, ,sal~ôs 'e~ ~as~~ de~u'rgênciamédica ~. congêne~e, ~u, ainda,
satisfação de neçessidades fisiológi~âs" sempre cOri'úlCOD1panhamentod~ um fiscaL ., ..

,.- .'
.....,

:Tuçuruí - PA, 11.de novembrode.201:t
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUCURUí/PA

PROVA OBJETtVA

Direito Cqnstitucional

1 - A propósito das açõ_es reservadas pelo Constituinte de 1988 para que o .cíéladáo possa
combater asilegaridades praticadas' por autoridades públicas, conhecidas .como. remédios
constitucionais"marqué a alternativaCORRETI\' .' ." . . .

" 'C.. " '

A) O mandado de segurança çoletivo pode'~er imp/etrado por partido político com -representação
no Congresso Nacional ou por orgarn~flção' sindical, entidade de clas~e Ou associação legaiment~
constituída e em'funcionamento há .pelo menos um, ano,.'em defesa dós interesses de' seus,
membros ou 'associados.' .,

" '... '.' I ' ' ,
B) Conceder-se-á "haQeas-corpus" semPregue alguém sofrer ou se açhar ameaçado de sofrer
violênciãou coação eQ'lsua propriedade, por ilegalidade ou,abuso de poder.

C) Gonceder-se~á mandad6~e injunção para p~ot~ger direito líquido eéeito., não ampar~do por
"habeas-corpus" oLi "habeas-data", quando o respons~vel pela, ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercíCio de'atribuições do Poder Públic9. .

D) Conceder-se-á m~ndado de segurança sempre que a falta de. 'norma' regulamentadóra torne
inviável o exercício dos direitos' e liberdades constitucionàis:e ,:das pr€rrogativas inerentes à

, nacionalidade, à soberania e 'à cidadanià.

2 - Com relaçãó à'compétencia:da Justiça Federal, assinale a alter~ativàCORRETA.

A)As causas em :que a União for autora s'erão' aforadas ~a seçãO 'judiciária do Distrito Federal,
tendo ~m vista que Brasília é a capital federal. ' ~ . . ',.' "

S) As causas imentadas contra ã União' poderão ..ser aforad~s na s.eção judiciária e~ que for
'domiciliado o autor, naquel~ ondeAlouver.ocorrido o ato ou fato que deuq,rigem à demanda ou,
onde esteja situada a coisa, ou, ainçfa, no Distrito Federal. \

C) Compete aos juízes federais processar e julgaras causas ern que a União, eotidad~
autárquica,,' empresa pública e sociedade -de economia mista f~deral., forem interessadas na
condiçao de autoraS, rés ,assistentes 'Ou oponentes, exceto as de falêhcia, às de acidentes de
trabalho e,as ~Ujeitas à Justiça Eleitoral e à Ju~tiÇéidÓ Trabalho. .

D) Serão processàdas e julgadas na justiç? estaçlual, 'no foro do domicílio dos segurados ou
benef~ciá.rios, as causas em que forem parte instituição de previdência sQcial e seguradó, sempre
.queo município ,não seja sede de varado juízo fetleral,e, se verificada essa condição, a lei
poderá permitir que outras c.ausas sejam,-também pf()ce&sadás~. julgadas pela justiça estadual.
Nessa hipótese, o recurso cabívels~l'á sempre para0 Tribunal de Justiça na área de jurisdição do
juiz de prim.eiro grau. ., '_.

3 - No que conçerne ao controle 'judicial 'de constitucionalidade das leis e atos normativos,
;assinale a opção CORRETA -

\
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A) Os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara de Deputados,. dentre outros
legitimados, podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação' declaratória de
constitucionalidad~,. " ."

B) Cabe ao Supremo ,Tribunal Federal processar.e julgar originariamente a ação direta de
inconstituc,onalidade'del~iolJ ato normativo federal; estadual ou municipal ea ação declaratória
de constitucionalidade de lei,olJato normativo federa,loU!3st~dú'aL, ' " . "

\ .--('.' '. :' ..

C) A argüição de descumprimento de pr~ceito fLlndamental decorrem~ da Constituição' será
apr~ciada pero ,Supremo" Tribunal Federal e pode'rácontrolar a, validaae' de leis. ou atos
normativos;ilicluslve daqueles anteriores a 1988. .' , . ",' ,

D) Qualquer juiz oú' tribunal pOderá'declarar incidentalmente a 'inconstitucionalidflde de uma lei ou
atO normativo no;âmbito de.um processo judicial, hipótese na qual sua decisão terá efeitos "erga
bmnes" e valerá em t6daa circlinscrição territorial dê sua competência.

/

4 - O Ministério PúbUco é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a def~sada ordem jurídica, do regime.rdemocrático e ,dos "interesses sociai$ e
individuais indisponíveis.SOQrêessa ,instituição que e~àrcejunções essenciais àJustiça, assinale
a assertiva CORRETA. >'

. A) O Ministério PúblicQ!daUniãocorTlpree~de o Mi~istério,Públi'coFederal, o Minist~rio ~úblicp do
Trabalho, o Ministério Público Militar; o Ministério Público Etéitoral e o Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios ... . . .

'B) São princípios institucio~aisdo Ministério. Público' a. unidade, 'a indivisibilidade e a
independência funcional.
C) O Conselho NaGionaldo Ministério Público comp,õe-se de'quinze memb.ros nomeados pelo
Presidente da 8epública; depois de aprQvadaa escolha pela maioria absoluta do'Senado Federal,
para'um mandato de doisano$, admitida Uma recóndução. ' . ,

\ D) É garantida aos membros do Ministério púbíiéoa vitaliciedade, apÓs dois anos de ,exerdcio,
consistente na 'impossibilidade de perder o' cargo~senão porsen~eriça judicial transitada em
julgado' ou 'por processo administrativo em ql!e sejám assegurados a ampla defesa e 9
contraditório.'"

05 - Assinale a 'alternativa que' aponta ia cla~sificação CdRRETA da Constituição, da
RepublieàFederativa do Brasil de 1-988. . I .

A) Promulgada, Escrita, Dogmática, ~Jgida, Analítica.

B) Outorgada, Nãoescrita~ Dogmática, Flexível~Analítica.

,C) Promulgada, Escrita, t1istórica; Rígida, Sintética.

D)Promulgada, Não esctita,_Histórica, FiexíveJ, Analítica.

,
.Direito AdministrativQ , "

6- A Administração Pública,direta e indireta de qualquer dos P<:ideresda União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municlpios d~ve obediência ao's princípios jurídicos administrativos, sejam

'I . ,! . .
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eles e~plícitas au implícitas na texto. da Canstituição de' 1988. Sabre, e~se, :tema, 'marque a
alternativa CORRETA.' ,'. '

A) O princípio. da legalidade significa que existe autenemia de ventade nas relações travadas pela
Administração. Pública, auseja, é pe'rmitidafazer tudo. aqui,laque a lei não. praíbe ..

I.. '., .' .' ' , . "

8) A vedação. à Administração. Pública de, por meia de mera ata ad~iliistrativa, canceder direitas,
críar abrigações ou impór praibições vincula-se ao. princípio. da eficiência. .

,C) À luz da Princípio. da Motivaçã~, a valic;jad~.dó ato administrativaindepende de caráter prévia
au da cancamitância da mativação pela autariqade que p próferiuéam' r~laçãa ao.'mamenta da.
prática da práJ.)rjQata.'

r-

D), "Carrelaçãa entre meias e fins" é express~a que ce.stuma' ser dketamente asseciada ao.
princípio. da preparci,en~lidade. ~

. . .' .
7"':' Assinale aepçãe CORRETA acerca de regime censtitucienal dasfunções,carges eempreges
públices.' '," ,

A) a investidura e'm cargo; emprego. público. eu funçãa~ública depende'de apravação' prévia em
cancursopública de pravas eu de 'títulos, de acorde cam a .natureza e a complexidade da carga,
,emprega aufl,mçãe, na fermaprevista'eni'l-ei, ressalvadas as,nomeações para carga 'em comissão.
declarado. em lei ,dá'livre nameaçãe e exeneraçãa.' '

8) o. prazo. de_validade 'de cencurso.'pública será dª deisanesr prorrogável uma vez, per igual -
períado.' '- " '

..-
C) es carges, empr~.gas, e funções públicas, são., acessíveisaes brasileirósque preencham as

, requisitas estabelecidas e'm lei,' assim cemeaes estrangeires,. na "farma d~ lei. Assim..• par
exemplo., as universidades e instituições' de pesqúisa'científica.ê tecnelógica federais pederãe
prever seus -cargos cem prefesseres, técnicos e cientistas 'estrangeiros. ,'., - , '

D) as cargas. em..,:camissãb, exercidas exclusiVamente par s,ervie1eresacupantes de carga efetiva, ,
e as funções decanfiança, a se'rem preenchidas' par servideres de carreira Ilescasas,candições
e percentuais mínimos previstas em lei, destinám-se apenas àsqtribuiçõés de.direçãa, chefia e
assessaramentq.' , .

, 8 - E farma de provimento. arigin~ria em carga pública, nas termes da Lei n. 8.112/90 (Éstatuta
'das Servidores Públicas Civis da Uniãa): ',', " , , " , .' , '. ~
A) a nemea9ãe.

8) a pr9moçãe.

C) a readaptaçãe.

D) a reversão.

9.- Em rel~ção à metivaçãe des'ates administratives, assinãle,a epção CORRETA.

A) A metivaçãa de ate administrativo. -d~ve ser sempre prévia ao. àto.: "

B) Na hip(>tese de' metivaçãe de um ate discrj9i~nárie, as razões apentadas pele agente público.
serão. determinantes no.exame, de sua valid~de pele Judiciário.. ' " ' ' , /

C) Os atos administrativesslmples dispensam a..metivação. '
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D) A Administração pode alterar em juízo os motivos determinantés do ato administrativo
discricionário. Eo Judiciária, quando instado a se m'à.nifesta(sobre a motivação do agente público,
pode revogar o ato-administrativo po"rentendê-Iódnconveniente aos)nteresses da Administração.

DireitQ Previdenciário

10 - Com relação ao be~efícío-de ptestação co~tinúa'da, da .Lef Orgânica da Assistênci'a Social
(lOAS), assinale a alternativa INCORRETA. '.

A) Falecendo .0 titular do benefício ,assistencial, hão há transferência do bénefício aos seus.
dependent!3s.' .

B) Consiste na garantia de um salário mínimo mensal à pessóá-portadora. de .c:leficiência e ao
idoso que comprovem não possuir meios de prover.a próp'ria manuténção ou de tê-Ia provic;la'por
sua fam ília. . . , .

C).A qualidade de segurado não é requisito para,a sua 'concéssão.'. ,- . .

D) O benefício 'pode ser acumulado somente com o de pensão por'morte.

, . • .' f _

11 - E asseguraqa a aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social, nos termos da lei,
obedecidas as segui~tes, regras, EXCETO: .

A) trinta ecinco.anos decorltribuiçãoe sessenta anos de ida(je~/se hom~m, e trinta anos de
contribuição e cinqüenta e cinco anos d,e idade, se mul~'~r. " .

B) sessenta e cinco al)OS de idade, se homem, e,sessenta anos de idade, se mulher,reduzidos
em cinco ,anos para os ,trabalhadores rurais 'de ambos os sexos que exerçam suas atiVidades em
regime de,.economia familiar. '."'. . . "' .. ' ,

I f ~. .

C) os requisitos da aposentadoria por tempo de contribuição s~rão reduzidos em cinco anos para
,o Profe$SOr que comprove exclusivamente t~mpo de efetivo exercício dasfünções de magistêrio
na educação infartil e nô ensino fundamental e médio. \,' / . .

, D) é,asse-gurada a'contagem recíproca do tempo d.E? pontribuição'na Administração Públ.ica e na
atividade 'privada, rural é urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social
compensar-se.-ão -financeiramente, segundo critérios' estabeleCidos em-lei.

( :

12 -São aCl:Jr'nulávei's6s seguintes 'benefícios da Previdência Social, na forma da Le.i n. 8.213/91:

A) 'mais~e,umá aposentadoria.

B) aposentadoria e pensão por morte .
. . \

C) sai~rio-maternidade e auxílio-doença.
- .-

D) mais de uma pensão deixada por cônjuge o,u companheiro.

13 - Assinale a alternativa iNCORRETA, no que tange à pensão por morte:

A) ce~sada a condição de d~pendente de um dos benefiçiáribs, sua quota reverterá em favor dos.
demais-dependentes do instituidor da pensão. ,." .' . " . - .

5
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Bt consiste num benefício deyido' ao conjunto de .dependentes do segurado que falece,r,
aposentado ou não; enquaoto'persistir a situação,de'dependência." '

" .
C) o valor mensal da.pensão por morte será de cem por cento po v~lor da áposentadorià que o
segurado recebia ou daquela a que teria direi~ose estivesse,aposentado por invalidez na pata de
seu falecimento. .

. /

D) no rateio da pensão por morte, o cônjuge sobrevivente terá direito a cinq,üenta por cento do'
vator do benefício, enquanto os demai~ dependentes dividirão a outra metade.

Direito Processual Penal

14 - Acerca da ação penal e dOinquér,itopoliciál, assinale a opção INCORRETA.

A) Nos termos do Código' de Processo Penal,' a autotidade polidal não pode ordenar o
arquivamento do ,inquérito policial.

B) Ainda queoioquérito policial tenha sido arquivado' por despacho do juiz, o promotor de justiça
poderá ingressar com ~ção penalindependentemênte do surgimento de novas provas.

C) De. acordo com o Código de P'roqesso Penal o. juiz poderá discordar do pedido de
.-arquivamento dó. i,nquéritopoliCial.requerido pelo Ministério Público,. 'oportunidade em que
encaminhará os auto$ ao procu~ador.;gerale, caso este insista no pedido de arguivarr:tento,o juiz
~erá obrigado a arquivar o inquérito. ". '. . ,.

D) A justa causa pára o exercício da ação p,enalsignifica a eXigênci~ de urr( lastro mínimo de
prova. . -

15 - A respeito da ação penal, as~inale.aQpção INCORRETA~

A) Em alguns' casos, o crime, quando, praticado em detrimento do patrimônio, ou interesse da
União, Estado e Muriicípio~a ação penal será pública.. , " ~ . .

B) É concorrente' 'a legitimidade',d~ ofendido, med,iante queb<a, e do Miriistério Público,
, condicionada 'à representação do ofendido,para'ação penal por'-crimecontra a honra de servidor
público em razão do exercício de suas funções. . ,.'.. ','.

C) A ação penalpública é dá iniciativa do Mini,stérioPúblico, mas, em alguns casos, depende de
prévia requisição do Ministro da Justiça ou de representação do ofemdido, ou' de quem tiver
qualidade para representá-lo. '. ... . .

D) Será admitida ação penal privada nos crimes de ação' penal pública"se ,esta não for intentada
no prazo legal, cabendo ao. Minist~rio Público aditara queixa, repudiá-ia e oferecer denúncia
substitutiva, intervir em todos os termos doprecesso, fornecer elementos de prova" interpor
re~urso e, a t,?do temp'o, no caso de negligênêia Jio querelante, retomar, a ação como parte
principal. .

6
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C) Os crimes cometidos a bordo.de navios ou' aeronaves, ressalvada a competência da Ju~tiça
Milltar. .' ....

O) A coritravenção.p;enalpraticada em detri~ento debens e se~iços da União.

.;

,. .
~ . . I - ,

17 - Nos termos da Lei n. 9.Q99/95 (Juizados Especiais), é cabível. transação penal quando a
pena máxima cominada ao delito:.... .

. I

A) não fór superior a um anQ,cumulada ou não com multa.
'. '

B) não for superior a doi~ anos; cumulada ou não com multa. "-
C) não forsupérior a tr13sanos, cumulada ou nãó com multa.

O) não for' superior a Ci1uatroanos, cumulada ou não.com multa.

Direito Penal

18 -Quanto à aplicação da Lei Penal, marque a opção INCORRETA: .
A) Considera-se praticaqo o crimé no momento da ação ou omissão; no todo ou em parte; bem
como onde se produziu ou deveria produzir-se <:> resultadq. '
B) Não há crime ,selJlleianterior que o defina nem pena sem prévia cominação. legal.
C) Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo" de. convenções, tratados' e' regras de direito
internacional, ao crime Cometidoem t~rritório.naciohal. '. .

, . .
O) Ningué~podé ser' punido por.fa~o que lei posterior deixa de considerar crime~ cessando em
virtude dela á execução e os efeitos penais da sentença--condenatória.

! "

19 -d ato em que o sujeito esgota, segundo seu entendimento, todos os meios a seu alcance, de
consumar a infração penal, .que somente deixa de ocorrer por circunstânçias alheias à sua
vontade, é denominado: .,.. .

A) Tentativa.
B) Arrependimento eficaz.. .' "

C) Crime c~nsumado. .
Dl Arrependimento posterior.

.\
"

20 - Marql:l6a opç~õ que não constitui hipótese de extinção da punibilidade dó agente:

A) A retràtação nos casos em que a lei ,admite. '
B) O'perdãodo-'ofendidó,' nos cas~s pre~istoi em lei.

.. C) A morte do agente.

O)A prescrição.

21 .:...Pedro efetl,lou dfsparo de 'arma de fogo cóntra Paulp. Em seguida,-arrependido,.levou-o ao
hospital, onde, apesar 'de ser atendido e medicado, veio a falecer. Nesse caso, houve:

_, • " .'_ _' ' • I ~ -. -'
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A) desistência voluntária .

.8) crime tentado.

C) crime consumado.

D) arrependimento poSterior.

Direito Processual Civil

22 - Compete ,ao, Juizado Especial Federal ..CíveJ.-:Jprocessar, ,conciliar e julgar ,causas da
competência da Justiça' Federal até o valor de sessenta salários mínimos, entre as quais se
incluem as causas: .

A) Para anulação ou cancelamento de ato adiniIJistrativo fed!3ràlde natureza ptevideflciária ..

B) De desapropriação, d~ divisão, demarcação, populares, executivos 'fiscais e por improbidade
administratíva. ' .

C) Que tenham porobjetoimpugnaçãodepena,de.demiss~oimposta a servido~es públicos civis.'
, . . \ . ,', '

D) Sobre direitos oUIinteresses difusos, coletivos' ou individuais homogêneos.
. - . , .

"

23 - No tocante às normas pr~cessuais;é INCORRETO afirmar que:

À) o réu, na contestação, pode formular pedido, em ,seu, favor, 'dêsde que fundado única e
exclusivamente em fatos. ..' .

B) o juiz dará curador especial ao réu revel dtádó porhora certa.

C) ninguém poderá pleitear, em nome prô'prio, direito alheio, salvo quando ~utorizado por lei.

Dl comparecendo .0 réu apenas para arguir a nulidad~ da citação e sendbesta decrétada,
considerar-se-á feita a citação na data em que ele ou seu advogado foi intimado qa decisão. '

( •••••• • • J

24 - Tendo em vista 'a' disciplina jurídica idos. Juizados Especiais Cíveis, marque a. alternativa
INCORRETA:' "

. A) A pessoa física, cessionária de direito de pessoa jurídiça, nãopode,figurar como autora.

B) E~tando uma parte representada pora9vogado; o juiz, á fim de preservar o equilíbrio e
igualdade das pa,rtes, deverá nomear defensor à parte.desassistida. .

. ~-
C) Não é admitida aassistência, permitindo-se,~,contudo, o litisconsórcio.

D) É licito ao réu, na con~stação, fo~mular pedido contra~bsto em seu favor,' dentro dos limites'
fáticos da lide e'da'competênciado Juizado. . . .' " .

25:- De acordo com o Código de Processo'Civil, extingue-se o procesSo sem resolução de mérito
quando: . "

A) o juiz reconhecer a prescrição ou a decadênciâ.

B) as partes' transigirem.

C) o autor renunciar ao direito sobre o qual sefunda,a ação.

8



JUSTiÇA FEDERAL DE 1° GRAU

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUCURUí/PA

-O) o juiz acolher' a alegação ,de perelTlPção.'
I -

Direito Civil
.}

26 - De acordo com as normas 'que regem o Direito Civil Brasilei'ro, são incapazes, relativamente
a pertos atos, ou à maneira de os exercer:'- .' , - .

A) os menores de 16anqs."

B) os excepcioliais;se'm o desenvolvimento mental completo.

C) os qu~, mesmo por cál!sa'transitória, não puderem exprimir sua vontade.' I

O) os'que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a
prática desses atos.' ' '.

)
. ---

27 -Comrela.ção ao tema dOfTIiqílio,assinale a opção correta de acordo com o Código Civil.

A) O pomicílio do seryidorpúblicoserá o do local emquefirmar moradia, mesmo que'outro ~eja 0-
'local em, qUe permanenter:nente exerêia suàatividadefunciOl'làl. - '. ' , . .

B) A casa de praia ocupada :de modo -ocasional por um indivíduo pode, ser considerada seu
domicílio. ' -,

C) A Lei Civil admite 'que uma pessoa ternha mais de,um dqmicílio civIl.

O) O domicílio da. pessoa; jUrldica que possUi inúmeros estabetecimento~ será o local' 'em que
'funcionar sua sede ad{T1jnistrativa. . ' .

\'" . ~"' .

".
28 -A personalÍdadeciViI dá pessoa natural surge e des?1parece, respectivamente, 'com:

\ r"

A)O nascimento e a morte.

'B) A concepção e.à ~ort~ .. - .

cf A m~ioridade e a morte.

D) A conc~pção e a senilidade: '

Direito Tributário

29 ,:: Assinaíe a alternativa que apre$enta algümas das' 'éausas de extinção do crédito

tributário:
A) Prescrição, pagamento e depósito. doseu montante integral.

B) Remissã(), moratória e compensação.

C), Decaqência, transação e conversão do dep'ó~ito em renda.

Ol Prescrição, decadência e coricessão de medida liminar em mandado de segurança,
,',

~30 - é im'posto de competência àtiva da Uni~o, ~XCETO:
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Á) Imposto sobre impórtaçáode produtosestràngeiros., '
B) Imposto sobrá grandes fortuna.,s.
C) Imposto sobre proprie~ade territorial rural.

O) Imposto s.oorepropriédade predial e territqrial urbana.
, \ ' '

. I
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'REDAÇÃO,'

" ,~, l

INSTRUÇÕES: A redàçãodeve ser escrita a caneta bom tinta azulou preta e com letra legível.
Escreva apenas seu' número de inscrição na ,linhaabaixo: ' ,'.'

NÚMERO DE INSCRiÇÃO: -"'- __

, '

Temas sugeridos para escolha dó candidato:
, . . ; . .

1-Competência da Justiça Federal,
• ) • ' , • ,I t _

11:'0'Estado Deniocrático de Direito e a igualdade de lodosper~nte alei. Ao redigir seu
texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspsGtos: - a Constituição de 1988 e a defesa do

,,' ideal da cidadania; - a igualdade como fundamento da democracia; -o nepotismo como negação
do ~spírito,da:cidadania. '

Disserte acerca de um~doá: tema:~ supracitados. A redação v~lerá 40 p~ntos, devendo ser
respeitado o número mínimo de 25 (vinte é cinco) linhas e onúméro máximo de'45 linhas. Serão
atribuídos' 25 (vinte' e cinco) pontos, Eto d~senvolvimento, do tema proposto (conteúdo e
argumentação); o1Jtros15 (qUinze) pontos serão atribuídos à qualidade, -coesão e correção
gramaticalda dissertação.
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